Comarca da Capital – 22ª Vara Cível
Juíza: Myriam Therezinha Simen Rangel Cury
Processo nº 0055866-39.2010.8.19.0001
LINBRUVI MATERIAL FOTOGRÁFICO LTDA. propôs ação de rescisão contratual de franquia c/c indenização por perdas e danos em face de DE PLÁ MATERIAL FOTOGRÁFICO LTDA, objetivando, no mérito, a rescisão do contrato de franquia em virtude do descumprimento por parte da ré do contratado, deixando de fornecer material, entre outras condutas. Requer a declaração de rescisão de contrato de franquia firmado entre as partes, com a condenação da ré ao pagamento de perdas e danos, danos materiais e morais. 02/212. Regularmente citada a ré contestou a fls. 238/253. réplica 256/267. A parte autora pleiteou a produção de provas a fls. 279/280. A parte ré afirmou não ter outras provas a produzir a fls. 281. A parte autora juntou documentos a fls. 284/290. É o Relatório. Examinados, DECIDO. Em síntese, discutem as partes neste feito o descumprimento do contrato de franquia. Portanto, para que se possa analisar o processo, dando à lide a solução mais justa, faz-se necessário estudo acerca do contrato de franquia no âmbito da jurisprudência e da doutrina. Embora a Lei nº 8.955/94 definia a franquia, estabelecendo o seu objeto, no âmbito de sua execução não se pode negar a existência de parceria entre franqueador e franqueado, importando na conjugação de esforços entre as partes, para consecução de objetivos comuns que lhes interessam, o que vale dizer: ao franqueador cabe permitir ao franqueado a utilização da marca e tecnologias próprias (know-how) e o franqueado compete executar de forma adequada o que lhe foi fornecido. O sucesso do empreendimento depende desta ´união de forças´, sem a qual não se pode pretender disputar mercado, com os demais concorrentes. Nestes termos, não há nos autos prova alguma de que a ré venha deixando de cumprir com suas obrigações contratadas, uma vez que os documentos trazidos aos autos são e-mails enviados pelo representante legal da autora para setores jurídicos e de atendimento ao franqueado da ré, e reportagens. Assim, são improcedentes os pedidos de rescisão do contrato de franquia por culpa da ré, bem como são improcedentes os pleitos de condenação ao pagamento de indenizações, sejam de que tipo forem, uma vez que o contrato de franquia foi celebrado no âmbito da livre manifestação de vontades, sendo previstas as obrigações de uma e outra parte, e se as mesmas hoje se apresentam desfavoráveis a autora, outrora não o eram, já que a relação entre as partes já se desenvolve há vários anos. Por fim, também não há qualquer prova dos requisitos legais da responsabilidade civil do réu por danos morais, a ressaltar que tal dever não apenas decorre da inexecução do contrato. Pelo exposto, JULGO IMPROCEDENTE a presente demanda. Condeno a autora ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios que fixo em 10% sobre o valor da causa. P. R. I.
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